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PARECER Nº 1065/2009 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 497/09.  
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro, que visa 
vedar todas as práticas discriminatórias por motivos de raça, etnia, deficiência, 
religião, gênero, orientação sexual, classe social e contra idosos nos estabelecimentos 
comerciais, industriais, de serviços e similares localizados no Município de São Paulo e 
que tenham por agentes seus proprietários, gerentes, empregados ou quaisquer outros 
que sejam responsáveis pela relação com clientes, fornecedores e público em geral. 
O projeto prevê como sanção a imposição de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais), dobrada no caso de reincidência e cumulada com a suspensão da licença de 
funcionamento por 30 (trinta) dias e, após a segunda reincidência, cassação do alvará 
de funcionamento. 
A propositura reúne condições de prosseguimento, uma vez que a discriminação é 
atitude repudiada pelo ordenamento jurídico constitucional brasileiro de forma 
expressa.  
Com efeito, a norma expressa no inciso IV do art. 3º, determina ser um dos 
fundamentos da República Federativa do Brasil a promoção do bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade, e quaisquer outras formas de 
discriminação se erige em princípio fundamental de direito constitucional, traduzindo-
se assim em "norma-matriz que explicita as valorações políticas fundamentais do 
legislador constituinte".4 
Nesse diapasão, dispõe o artigo 5º da Constituição Federal que reza: 
“Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 
(...) 
XLI – a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 
fundamentais; 
XLII – a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena 
de reclusão, nos termos da lei; 
(...)” 
Há que se observar ainda que o Brasil é signatário da Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial da ONU, ratificada pelo Brasil 
pelo Decreto Legislativo nº 23/1967 que inclusive prevê a adoção de medidas 
discriminatórias positivas para a proteção de certos grupos raciais ou de indivíduos 
pertecentes a esses grupos com o propósito de garantir-lhes, em igualdade de 
condições, o pleno exercício dos direitos humanos e das liberdades fundamentais. 
Assim, embora já prevista a vedação de qualquer comportamento discriminatório pela 
Lei Maior do País, conforme vimos acima, nada impede que a lei municipal reforce e 
crie mecanismos que visem a dar maior concretude aos bens jurídicos tutelados pela 
Constituição, como é o caso do presente projeto de lei. 
O projeto encontra amparo nos arts. 3º, inciso IV e 5º, incisos XLI e XLII, da 
Constituição Federal, assim como nos arts. 13, I e II e 37, caput da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 



PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte substitutivo que se impõe para retirar da 
proposta artigos que, por impor condutas concretas a serem adotadas pelo Executivo, 
violam o princípio da independência e harmonia entre os Poderes. 
 
SUBSTITUTIVO Nº     DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0497/09. 
 
Dispõe sobre a vedação, no âmbito do Município de São Paulo, de práticas 
discriminatórias em estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, e 
dá outras providências.  
 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:  
Art. 1º Ficam vedadas todas as práticas discriminatórias por motivos de raça, etnia, 
deficiência, religião, gênero, orientação sexual, classe social, e contra idosos nos 
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares localizados no 
Município de São Paulo e que tenham por agentes seus proprietários, gerentes, 
empregados ou quaisquer outros que sejam responsáveis pela relação com clientes, 
fornecedores e o público em geral.  
Art. 2º São consideradas discriminatórias as práticas diferenciadas com conotação 
humilhante em razão da condição da pessoa, por motivos de raça, etnia, deficiência, 
religião, gênero, orientação sexual, classe social e contra idosos destacando-se entre 
elas as seguintes:  
I – praticar qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou vexatória 
em razão da condição da pessoa;  
II – proibir o ingresso ou a permanência em ambientes abertos ao público em geral;  
III – recusar, retardar, impedir ou onerar, de modo diferenciado e imotivado, a 
utilização de serviços, meios de transporte ou de comunicação, consumo de bens, 
hospedagem em hotéis, motéis, pensões e estabelecimentos congêneres ou o acesso a 
espetáculos artísticos ou culturais, quando franqueados, ainda que a título oneroso ao 
público em geral;  
IV – recusar, retardar, impedir ou onerar a locação, aquisição ou arrendamento de 
bens móveis ou imóveis a determinada pessoa, quando a mesmo bem, puder ser 
negociado com outra pessoa em idênticas circunstâncias e condições;  
V – induzir ou incitar, nas suas dependências e/ou no atendimento, o preconceito ou a 
prática de qualquer conduta discriminatória;  
VI – praticar, induzir ou incitar nos meios de comunicação, o preconceito ou a prática 
de qualquer conduta discriminatória;  
VI – criar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos ou 
distintivos que induzam ou incitem a discriminação.  
Art. 3º Aquele que for vítima de discriminação, seu representante legal, ou quem 
tenha presenciado os atos a que se refere o artigo 2º desta lei, deverá relatá-los ao 
órgão competente.  
Art. 4º A prática dos atos discriminatórios a que se refere esta lei será apurada nos 
termos de sua regulamentação e da legislação pertinente.  
Parágrafo único. Na hipótese de indício de existência de infração de natureza criminal, 
caberá comunicação ao órgão policial competente.  
Art. 5º A infração ao disposto nesta lei acarretará:  
I – multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais);  
II – multa no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), acrescida de suspensão da 
licença de funcionamento por 30 (trinta) dias, no caso de reincidência;  
III – cassação do alvará de funcionamento, após a segunda reincidência.  
§ 1º A multa poderá ser elevada até o triplo, quando se verificar que, em virtude da 
situação econômica do infrator, sua fixação em quantia inferior seria ineficaz.  



§ 2º O valor das multas de que trata este artigo será reajustado anualmente pela 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado no exercício anterior.  
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará a presente lei oportunamente, contados da 
data de sua publicação.  
Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.  
Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  
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